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Vistos.

Cuida-se de ação de busca e apreensão, cujo pedido foi julgado 

procedente na sentença de fls. 240/243 para consolidar a posse e a propriedade do 

veículo nas mãos da parte autora; condenada a ré a arcar com as custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa.

Apela a ré (fls. 260/282), pretendendo a reforma da sentença. 

Requer, inicialmente, a concessão da justiça gratuita, soba a alegação de não possuir 

condições de arcar com as custas e despesas processuais.

Pois bem.

O recurso não deve ser conhecido por deserção.
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Descumpridas, integralmente, as determinações de fls. 335/337, 

foi dada mais uma oportunidade da ré comprovar a necessidade da concessão da justiça 

gratuita, contudo, deixou de se manifestar no prazo assinalado e, assim, fica reconhecida 

a deserção.

Ficam majorados em 15% do valor da causa os honorários em 

sede recursal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015, 

não se conhece do recurso.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

ALFREDO ATTIÉ
Relator
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